
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3142733 - RS
(2025/0490088-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RUDINEI RASADOR 
ADVOGADOS : ROSÂNGELA SILVA MARTINS - RS070475

VANESSA ANGELI DA SILVA FROTA - RS104803
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DA
JUSTIÇA.  REVISÃO  DA  CONDIÇÃO  ECONÔMICO-
FINANCEIRA.  ÓBICE  DA  SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência deste
Tribunal Superior que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, em demanda na qual a parte agravante postula
o reconhecimento do direito à gratuidade da justiça.
2. O Tribunal de origem, a partir da Declaração de Imposto de
Renda  referente  ao  exercício  de  2025,  entendeu  que  o
patrimônio  da  parte  agravante  demonstrava  capacidade  para
suportar  as  despesas  processuais  sem  prejuízo  do  próprio
sustento ou de sua família, indeferindo a gratuidade da justiça.
3. No agravo interno, a parte agravante sustenta que os bens e
direitos  declarados  não  evidenciam,  automaticamente,
capacidade de custear  despesas processuais  sem prejuízo de
sua subsistência, especialmente por tratar-se de produtor rural, e
insiste no conhecimento do recurso especial tanto pela alínea “a”
quanto pela alínea “c” do art. 105, III, da Constituição Federal.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i)  saber se reexaminar a
conclusão  do  Tribunal  de  origem  quanto  à  existência  dos
requisitos  para  a  concessão da gratuidade da justiça,  exige o
reexame das provas dos autos e (ii) saber se houve o necessário
cotejo  analítico  para  que  seja  possível  o  conhecimento  do
recurso especial pela alínea “c” do art. 105, III, da Constituição
Federal.
III. Razões de decidir
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5. A verificação, pelo Tribunal de origem, de que a parte possui
patrimônio suficiente para arcar  com as despesas processuais
sem  prejuízo  do  próprio  sustento,  constitui  premissa  fático-
probatória, cujo reexame em recurso especial encontra óbice na
Súmula 7/STJ, que veda o simples reexame de provas.
6. O alegado dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, pois a
parte  recorrente  não  realizou  o  indispensável  cotejo  analítico,
deixando  de  indicar,  de  forma  precisa,  as  circunstâncias  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados,  com
transcrição de trechos pertinentes dos acórdãos e demonstração
de similitude fática e identidade jurídica, em descumprimento ao
art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e ao art. 255, § 1º,
do Regimento Interno de Tribunal Superior.
7. Ainda que superada a deficiência formal, o exame da similitude
fática  entre  os  acórdãos  confrontados,  no  ponto  em  que  se
discute a existência dos requisitos para a gratuidade da justiça,
também exigiria reexame de fatos e provas, o que igualmente é
vedado  pela  Súmula  7/STJ, impedindo  o  conhecimento  do
recurso especial pela alínea “c”.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. REVISÃO DA CONDIÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA. ÓBICE DA SÚMULA  DISSÍDIO7/STJ.
JURISRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência deste
Tribunal Superior que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, em demanda na qual a parte agravante
postula o reconhecimento do direito à gratuidade da justiça.

2. O Tribunal de origem, a partir da Declaração de Imposto de
Renda referente ao exercício de 2025, entendeu que o
patrimônio da parte agravante demonstrava capacidade para
suportar as despesas processuais sem prejuízo do próprio
sustento ou de sua família, indeferindo a gratuidade da justiça.

3. No agravo interno, a parte agravante sustenta que os bens e
direitos declarados não evidenciam, automaticamente,
capacidade de custear despesas processuais sem prejuízo de
sua subsistência, especialmente por tratar-se de produtor rural,
e insiste no conhecimento do recurso especial tanto pela alínea
“a” quanto pela alínea “c” do  III, da Constituição Federal. art. 105,

II. Questão em discussão

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se reexaminar a
conclusão do Tribunal de origem quanto à existência dos
requisitos para a concessão da gratuidade da justiça, exige o
reexame das provas dos autos e (ii) saber se houve o
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necessário cotejo analítico para que seja possível o
conhecimento do recurso especial pela alínea “c” do  III, art. 105,
da Constituição Federal.

III. Razões de decidir

5. A verificação, pelo Tribunal de origem, de que a parte possui
patrimônio suficiente para arcar com as despesas processuais
sem prejuízo do próprio sustento, constitui premissa fático-
probatória, cujo reexame em recurso especial encontra óbice na

, que veda o simples reexame de provas.Súmula 7/STJ

6. O alegado dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, pois a
parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico,
deixando de indicar, de forma precisa, as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, com
transcrição de trechos pertinentes dos acórdãos e demonstração
de similitude fática e identidade jurídica, em descumprimento ao

 § 1º, do Código de Processo Civil e ao  § 1º,art. 1.029,  art. 255,
do Regimento Interno de Tribunal Superior.

7. Ainda que superada a deficiência formal, o exame da
similitude fática entre os acórdãos confrontados, no ponto em
que se discute a existência dos requisitos para a gratuidade da
justiça, também exigiria reexame de fatos e provas, o que
igualmente é vedado pela , impedindo o Súmula 7/STJ
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Rudinei Rasador contra
decisão proferida pela Presidência desta Corte, que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Sustenta que não incide a Súmula 7/STJ
, pois: "No caso concreto, os “bens e direitos” declarados não traduzem,
automaticamente, capacidade de custear despesas processuais sem prejuízo do
sustento próprio e da família. Muito menos quando se trata de produtor rural, cuja
estrutura patrimonial frequentemente é composta por máquinas, implementos e
outros ativos produtivos, afetados à continuidade da exploração econômica e, não
raro, onerados por garantias" (e-STJ fl. 278).
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Foi apresentada certidão nos autos, na qual consta que não foi aberta
vista para impugnação ao agravo interno, uma vez que a parte agravada está sem
representação nos autos (e-STJ fl. 285).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 268-270):

 

[...]. No caso, a parte agravante anexou aos autos sua Declaração de
IRPF atualizado referente ao exercício de 2025 (evento 1, OUT4), no
qual demonstra que auferiu um total de bens e direitos no valor de
R$538.847,20, o que se mostra superior a cinco salários mínimos, não
sendo razoável, portanto, o deferimento da gratuidade da justiça.

Portanto, conclui-se que a parte agravante possui condições de
custear as despesas do processo, sem prejuízo do próprio sustento ou
de sua família, motivo pelo qual descabe a concessão do benefício da
justiça gratuita. (fl. 53)

 

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”), porquanto o reexame da
premissa fixada pelo acórdão recorrido quanto à existência ou não dos
requisitos para a concessão da gratuidade de justiça às partes exigiria
a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível
em Recurso Especial.

Nesse sentido, o STJ já decidiu que "derruir a conclusão do Tribunal a
quo, no sentido de estariam preenchidos os requisitos para a
concessão do benefício da justiça gratuita, demandaria o reexame de
fatos e provas, o que é vedado pela " Súmula 7/STJ

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.148.914/RJ
Turma, DJEN de . 26/3/2025)

Na mesma linha: "No caso, a Corte Estadual, com base nos elementos
probatórios da lide, concluiu que, em sendo 'evidente alteração da
situação econômico-financeira da agravada, possível a revogação do
benefício da gratuidade de justiça, possibilitando a execução dos
honorários advocatícios sucumbenciais, eis que se trata de verba
alimentar.' (fl. 40 ). Assim, tendo a instância a quo concluído que
houve modificação na condição financeira das partes, a alteração das
premissas adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a
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questão nas razões recursais, a fim de aferir se a parte não possui
condições de arcar com as despesas do processo, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto na " (AgInt no , relator Súmula 7/STJ  AREsp n. 2.481.612/SP
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de . 18/4/2024)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no
, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAREsp n. 2.741.866/SP

Turma, DJEN de ; AgInt no , relator20/3/2025  AREsp n. 2.774.890/MS
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de

 AgInt no , relator Ministro Marco20/3/2025;  AREsp n. 2.593.572/RJ
Aurélio Bellizze, Segunda Turma, DJEN de  AgInt nos EDcl 6/3/2025;
no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.535.960/SP
Turma, DJe de  AgInt no , relator 22/10/2024;  AREsp n. 2.501.722/SP
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de  AgInt no 6/9/2024;

,  relatora Ministra relatora Ministra ReginaREsp n. 2.120.602/SP
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 13/6/2024.

Quanto à segunda controvérsia, não foi comprovado o
dissídio  jurisprudencial, tendo em vista que a parte recorrente não
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da
existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão
recorrido e os paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera
transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Nos termos dos
arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do RISTJ, a divergência
jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer caso,
por meio de transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio. Devem ser mencionadas as circunstâncias que identifiquem
ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações,
providência não realizada nos autos deste recurso especial" (AgInt no
relator Ministro Afrânio Vilela, , Segunda AREsp n. 2.275.996/BA
Turma, DJEN de . 20/3/2025)

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias
que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação
da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma,
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses
requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do  da art. 105
Constituição Federal". (AgInt no , Rel. Ministro REsp n. 1.903.321/PR
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.3.2021.)

Confiram-se também os seguintes julgados: AgInt no
, relatora Ministra Regina Helena Costa,REsp n. 2.168.140/SP

Primeira Turma, DJEN de ; AgInt no21/3/2025  AREsp n. 2.452.246/SP
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, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJEN de
, relator Ministro Sebastião Reis20/3/2025;  REsp n. 2.105.162/RJ

Júnior, Sexta Turma, DJEN de  AgInt no 19/3/2025;
, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,AREsp n. 2.243.277/SP

Segunda Turma, DJEN de  AgInt no , 19/3/2025;  REsp n. 2.155.276/SP
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJEN de

 AgRg no , relator Ministro Ribeiro18/3/2025;  REsp n. 2.103.480/PR
Dantas, Quinta Turma, DJEN de  AgInt no 7/3/2025;

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,AREsp n. 2.702.402/SP
Quarta Turma, DJEN de  AgInt no , 28/2/2025;  AREsp n. 2.735.498/MT
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJEN de ; AgInt28/2/2025
no , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, AREsp n. 2.169.326/SP
Primeira Turma, DJEN de , relatora 27/2/2025; AREsp n. 2.732.296/GO
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de  EDcl no 25/2/2025;
AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.256.359/MS
Terceira Turma, DJEN de  AgInt no , 21/2/2025;  AREsp n. 2.620.468/RJ
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de
20/12/2024.

Por fim, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a” do
permissivo constitucional, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo
enunciado da . Súmula n. 7/STJ

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável
ao conhecimento do Recurso Especial pela alínea “c”.

Nesse sentido: "O recurso especial não pode ser conhecido com
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o
óbice da impede o  exame do dissídio jurisprudencial Súmula n. 7/STJ
quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas" ;(AgInt no

, relatora Ministra Regina Helena Costa,REsp n. 2.175.976/DF
Primeira Turma, DJEN de . 20/2/2025)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: relatora
, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,REsp n. 2.037.832/RO

DJEN de  AgInt no , relator Ministro 25/2/2025;  AREsp n. 2.365.913/SP
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de  AgInt no 21/2/2025;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas, DJEN de AREsp n. 2.365.913/SP
, Cueva, Terceira Turma, DJEN de21/2/2025;  AREsp n. 2.701.662/GO

 AgInt no , relator Ministro20/12/2024;  AREsp n. 2.698.838/SC
Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de  AgInt no 19/12/2024;

, relator Ministro Francisco Falcão, SegundaREsp n. 2.139.773/PR
Turma, DJEN de  AgInt no , relator 2/12/2024;  REsp n. 2.159.019/MG
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16/10/2024.

Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do art. 21
Superior  Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

Publique-se.

Intimem-se.
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Com efeito, a insurgência recursal não pode ser conhecida, pois a
controvérsia trazida à apreciação desta Corte demanda, necessariamente, o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula
7 do Superior Tribunal de Justiça.

Conforme consta no acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal
estadual, ao julgar a causa, concluiu que: "No caso, a parte agravante anexou aos
autos sua Declaração de IRPF atualizado referente ao exercício de 2025 (evento 1,
OUT4), no qual demonstra que auferiu um total de bens e direitos no valor de
R$538.847,20, o que se mostra superior a cinco salários mínimos, não sendo
razoável, portanto, o deferimento da gratuidade da justiça. Portanto, conclui-se que a
parte agravante possui condições de custear as despesas do processo, sem prejuízo
do próprio sustento ou de sua família, motivo pelo qual descabe a concessão do

" (fl. 53 e-STJ).benefício da justiça gratuita

Nesse contexto, constato que a revisão do entendimento proferido pelo
Tribunal local de indeferimento do pleito de gratuidade de Justiça à parte agravante
demandaria nova investigação acerca dos fatos e provas contidos no processo, o
que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. A
propósito confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. PRESUNÇÃO RELATIVA. NÃO COMPROVAÇÃO DOS
REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE.
SÚMULA Nº 7 DO STJ. MENOR. DEFERIMENTO. PRESUNÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA. SITUAÇÃO FINANCEIRA DO GENITOR. NÃO
DETERMINANTE.

1. A presunção referida é relativa, podendo ser impugnada pela parte
adversa, bem como se admitindo ao magistrado, verificados indícios
em sentido contrário, determinar ao postulante a apresentação de
documentos que evidenciem a referida insuficiência de recursos.

Nesse caso, não comprovada a hipossuficiência, pode o magistrado
indeferir ou revogar o benefício.

2. O colegiado estadual assentou que a agravante não teria
comprovado suficientemente a situação de miserabilidade,
argumentando que, além de ser engenheira civil, certamente
auferindo renda complementar, não juntou documentos como
extratos bancários, de cartão de crédito, certidões de Registro de
Imóveis e do Detran que evidenciassem a incapacidade
financeira. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria
incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.

3. Deve ser deferido o benefício ao menor, ante a presunção de sua
hipossuficiência, ressalvando-se a possibilidade de a parte adversa
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demonstrar a ausência dos requisitos legais para o deferimento do
benefício, não sendo a situação do genitor fundamento adequado para
seu indeferimento.

4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, parcialmente provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.849.606/RS
Turma, julgado em  DJEN de  - grifos acrescidos). 14/4/2025,  23/4/2025

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. AFASTAMENTO DE ÓBICE PROCESSUAL.
JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
SITUAÇÃO ECONÔMICA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do
Agravo em Recurso Especial ante o óbice da . Súmula 182/STJ

2. Afastado o óbice processual, passa-se ao exame do recurso.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a simples declaração de
pobreza tem presunção juris tantum, bastando, a princípio, o simples
requerimento para que lhe seja concedida a assistência judiciária
gratuita. Todavia, o benefício pode ser indeferido quando o magistrado
se convencer, com base nos elementos acostados aos autos, de que
não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica.

4. O Tribunal local deixou claro que não foram demonstrados os
requisitos necessários ao deferimento da gratuidade de justiça. 
Eventual reforma do acórdão demandaria o reexame do acervo
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial
pela Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Interno provido para, reconsiderando a decisão das fls. 157-
159, e-STJ, conhecer do Agravo para não conhecer do Recurso
Especial.

(AgInt no , relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.099.959/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de  - grifos 15/8/2022,  22/8/2022
acrescidos).

No que tange ao dissídio jurisprudencial alegado, o Superior Tribunal de
Justiça já decidiu que: "Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e 255, § 1º, do
RISTJ, a divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer caso, por meio de
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio. Devem ser
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações, providência não realizada nos autos deste recurso

 (AgInt no , relator Ministro Afrânio Vilela, Segundaespecial"  AREsp n. 2.275.996/BA
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Turma, DJEN de . No presente caso, esta demonstração não foi realizada 20/3/2025)
pela parte agravante em seu recurso especial, o que impede o conhecimento do
recurso.

Por fim, verifica-se ainda que a pretensão da parte agravante é de ver
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma
questão aventada sob os auspícios da alínea “a” do permissivo constitucional, que,
por sua vez, foi obstaculizada pelo enunciado da . Assim, incide o Súmula n. 7/STJ
mesmo óbice ao conhecimento do recurso pela alínea c. 

Nesse sentido: "O recurso especial não pode ser conhecido com
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da impede o

 exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação daSúmula n. 7/STJ
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e

 ( AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa,provas"  REsp n. 2.175.976/DF
Primeira Turma, DJEN de ).20/2/2025

Ante o exposto, ao agravo interno.  nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.142.733 / RS

Número Registro: 2025/0490088-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
52025276920258217000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUDINEI RASADOR 
ADVOGADOS : ROSÂNGELA SILVA MARTINS - RS070475

VANESSA ANGELI DA SILVA FROTA - RS104803
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUDINEI RASADOR 
ADVOGADOS : ROSÂNGELA SILVA MARTINS - RS070475

VANESSA ANGELI DA SILVA FROTA - RS104803
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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